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tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.°do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a  proibição  de  obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas.

11 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Paz Dias. —
O Oficial de Justiça, Miguel Santos.

Aviso de contumácia n.º 3155/2006 — AP. — A Dr.ª Paula
Paz Dias,  juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Especiali-
zada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,  faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 523/03.0TAMTS,
pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Mário  Manuel  Barros
Carvalho  Pimentel,  filho  de  José  Cerqueira  Pimentel  e  de  Maria
Obigail Barros de Carvalho, natural de Braga, São Lázaro, Braga,
de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  20  de  Maio  de  1958,
casado, titular do bilhete de identidade n.º 3746051, da licença de
condução n.º P-378620 e da identificação fiscal n.º 156137119, com
domicílio na Rua Alfredo Keil, 371, 3.º, esquerdo, Foz do Douro,
Porto, por  se  encontrar  acusado da prática de um crime de deso-
bediência,  previsto  e  punido  pelo  artigo  348.º,  n.º  1,  do  Código
Penal, praticado em 10 de Março de 2003, por despacho de 11 de
Janeiro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal.

12 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Paz Dias. —
O Oficial de Justiça, Miguel Santos.

Aviso de contumácia n.º 3156/2006 — AP. — A Dr.ª Paula
Paz Dias,  juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Especiali-
zada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,  faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1243/04.3PGMTS,
pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Kader  Gonzalez  Fer-
nandez,  nascido  em  17  de  Agosto  de  1977,  titular  do  bilhete  de
identidade  estrangeiro  n.º  29189537-F,  com  domicílio  no  Parque
de Campismo de Lavra, 4455 Lavra, por se encontrar acusado da
prática de um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido
pelo artigo 21.º, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, prati-
cado  em  9  de  Novembro  de  2004,  um  crime  de  falsificação  de
documento,  previsto  e  punido pelo  artigo 256.º  do Código Penal,
praticado em 9 de Novembro de 2004, foi o mesmo declarado con-
tumaz,  em 11 de  Janeiro de 2006, nos  termos do artigo 335.º  do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.°do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e  a proibição de obter  quaisquer documentos,  certidões ou  regis-
tos  junto de autoridades públicas.

12 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Paz Dias. —
A Oficial de Justiça, Rosalina Lima.

Aviso de contumácia n.º 3157/2006 — AP. — A Dr.ª Paula
Paz Dias,  juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Especiali-
zada Criminal  do Tribunal  da Comarca  de Matosinhos, faz  saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1896/04.2TAMTS,
pendente neste Tribunal contra o arguido Manuel João Ferreira da
Silva, filho de José Carlos Sousa da Silva e de Júlia Ferreira Fes-
tas, nascido em 12 de Outubro de 1971, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 9949105, com domicílio na Rua João Guedes 47,
4450 Matosinhos, por se encontrar acusado da prática de um crime
de  furto  simples,  previsto  e  punido  pelo  artigo  203.º  do  Código
Penal, praticado em 20 de Maio de 2004,  foi o mesmo declarado
contumaz, em 11 de  Janeiro de 2006, nos  termos do artigo 335.º
do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que
caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com  a  sua
detenção,  tem  os  seguintes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.°
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta

declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos  junto de autoridades públicas.

12 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Paz Dias. —
A Oficial de Justiça, Maria José Gomes.

Aviso de contumácia n.º 3158/2006 — AP. — A Dr.ª Paula
Paz Dias,  juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Especiali-
zada Criminal  do Tribunal  da Comarca  de Matosinhos, faz  saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 694/05.0PBMTS,
pendente neste Tribunal contra o arguido Thiago Freire Rezende,
filho de Robson Rubes de Rezende e de Helena dos Santos Freire
de Rezende, natural de Brasil,  de nacionalidade brasileira, nascido
em 27 de Janeiro de 1984, solteiro, titular do passaporte n.º Co425325,
com domicílio na Rua Conde Alto Mearim, 553, 4450 Matosinhos,
por se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem
habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 6 de Setembro de 2004, foi
o mesmo declarado contumaz, em 12 de Janeiro de 2006, nos ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.°do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido,  após  esta  declaração  e  a  proibição  de  obter  quaisquer  do-
cumentos, certidões ou registos  junto de autoridades públicas.

12 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Paz Dias. —
A Oficial de Justiça, Rosalina Lima.

Aviso de contumácia n.º 3159/2006 — AP. — A Dr.ª Paula
Paz Dias,  juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Especiali-
zada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,  faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 461/04.9PCMTS,
pendente neste Tribunal contra o arguido Ilídio de Almeida Ferreira,
filho de António Ferreira e de Rosa Dias de Almeida Ferreira, na-
tural de Angola, de nacionalidade portuguesa, titular do bilhete de
identidade n.º 11620075, com domicílio na Rua das Lavouras, 293,
Santa Marinha, 4400 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado
da prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto
e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 8 de Outubro de 2003, foi o mesmo declarado con-
tumaz,  em 12 de  Janeiro de 2006, nos  termos do artigo 335.º  do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e  a proibição de obter  quaisquer documentos,  certidões ou  regis-
tos  junto de autoridades públicas.

12 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Paz Dias. —
A Oficial de Justiça, Rosalina Lima.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 3160/2006 — AP. — A Dr.ª Fer-
nanda  Manuela  Amaral,  juíza  de  direito  do  3.º  Juízo  de  Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosi-
nhos, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 174/
01.3TAMTS,  pendente  neste  Tribunal  contra  a  arguida  Maria  de
Fátima Moreira de Sousa Durão Lopes, filha de António Henrique
Fernandes  de Sousa  e  de  Julieta  da Rocha Moreira  de Sousa,  de
nacionalidade portuguesa, nascida em 25 de Maio de 1949, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 1948666 e da identificação fis-
cal n.º 127540997, com domicílio na Rua das Orquídeas, 37, Campo,
4440-476 Valongo, por se encontrar acusado da prática de um crime
de  descaminho  ou  destruição  de  objectos  colocados  sob  poder
público, previsto e punido pelo artigo 355.º do Código Penal, pra-
ticado em Junho de 1998, por despacho de 10 de Janeiro de 2006,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do arti-




